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  Capítulo 1




  Sociedade do consumo, da informação e da tecnologia




  

    Neste capítulo, iniciaremos a discussão sobre as práticas inovadoras de educação mediada pelas tecnologias da informação e comunicação, com o objetivo de trazer a compreensão da vertente tecnológica na sociedade do consumo.




    Para isso, vamos estudar quatro grandes tópicos que servirão de subsídios para os demais capítulos. O primeiro abrange as transformações no cenário social, incluindo questões de natureza econômica, política e social. No segundo tópico, abordaremos as transformações no cenário educacional, em grande parte vinculadas às macrotransformações apontadas no tópico anterior. O terceiro tópico explora o contraponto entre duas perspectivas distintas em relação à tecnologia, incluindo uma reflexão acerca da neutralidade da tecnologia. E, por fim, o quarto e último tópico encerra o capítulo, levantando o debate a respeito das tecnologias como objetos de consumo impostos pelo mercado e seu potencial, quando empregadas de forma generativa, para dar poder aos usuários e inverter o jogo de forças.




    1 Transformações no cenário social




    É notório que o mundo vive um processo de transformações profundas e aceleradas. Falar em práticas inovadoras em educação nos obriga a considerar, a princípio, os macrofenômenos sociais, políticos e econômicos que têm atuado como forças propulsoras de inovações em diversas áreas.




    Dois grandes movimentos iniciados na última década do século XX nos dão uma noção desses macrofenômenos e de seu impacto sobre a educação: a globalização e a informatização.




    Muitos autores dedicaram-se a descrever as mudanças sociais, econômicas, políticas e tecnológicas que culminaram no fenômeno da globalização. Entre eles, Drucker (1993) e Toffler (2000) apontam para o processo universal que envolve a circulação, em ritmo acelerado, de bens, investimentos, pessoas e informações, o qual tem afetado, de maneira significativa e nas mais variadas dimensões, a realidade dos países, das organizações e das pessoas.




    No livro A sociedade em rede (1996), o primeiro volume da trilogia A era da informação: economia, sociedade e cultura, Manuel Castells, um dos autores mais importantes na formulação de uma síntese sobre a globalização, apresenta uma série de características marcantes, entre as quais destacamos:




    

      Figura 1 – Características da globalização segundo Manuel Castells
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    Assim, possibilitada pelas novas tecnologias da informação e comunicação, bem como pela facilitação do tráfego ao redor do mundo via meios de transporte modernos, a integração global exerce grande impacto sobre os fluxos financeiros internacionais, o mercado de trabalho, a ciência, a tecnologia e a informação, os mercados de bens e serviços e as formas de gerenciamento de todos esses fluxos.




    No que tange à informatização, devemos destacar que até o final do século XX o ciclo de vida das tecnologias era mais longo que o ciclo de vida das pessoas, com poucas mudanças tecnológicas a serem absorvidas. Com a difusão do acesso aos computadores pessoais na década de 1980 e a expansão da internet na década de 1990, essa razão se inverteu, e passamos a testemunhar, gradativamente, mudanças vertiginosas, que se sobrepõem várias vezes em intervalos de meses.




    Nos anos recentes, a disseminação, o barateamento da banda larga e a popularização da hiperconexão (ou conexão contínua) têm, cada vez mais, permitido às pessoas não apenas estar conectadas, entrando e saindo eventualmente da rede, mas ser conectadas, fazendo parte de ambientes e redes sociais de maneira complexa e ininterrupta. Paralelamente, documentos, sistemas e objetos também se conectam à rede – na chamada internet das coisas – e, por meio de sensores e tags (etiquetas), temos um cenário no qual não apenas pessoas, mas praticamente qualquer coisa pode fazer parte dela.




    

      Figura 2 – Relógio inteligente conectado à rede
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    Diante da geração constante de conteúdos compartilhados em rede, em altíssima quantidade, variedade e velocidade emergem tecnologias capazes de gerenciar e analisar enormes volumes de dados, tarefa inalcançável mesmo para as pessoas mais capazes. Essas tecnologias, conhecidas como big data, tornam-se cada vez mais sensíveis ao contexto e mais capazes de apoiar o ser humano na tomada de decisões (GABRIEL, 2013).




    Contudo, por mais fascinante que essa esteira de inovações pareça, não podemos ignorar que, conforme argumenta Castells (1996, p. 100), “a lucratividade e a competitividade são os verdadeiros determinantes da inovação tecnológica e do crescimento da produtividade”.




    Desse modo, globalização e informatização estão intrinsecamente relacionadas, alimentando-se mutuamente; porém, esses movimentos carregam componentes políticos e econômicos de peso, cujas implicações se estendem por toda a sociedade e, particularmente, por todo o cenário educacional.




    Isso ocorre porque, em uma sociedade que migra de um conjunto de crenças e práticas para outro conjunto em muitos aspectos antagônicos (da padronização para a personalização; do controle centralizado para a autonomia com responsabilidade; das relações antagonistas para as relações cooperativistas; da tomada de decisão autocrática para a tomada de decisão compartilhada; da obediência para a iniciativa; da conformidade para a diversidade; das comunicações unidirecionais para as redes de comunicação; da compartimentalização para o holismo; da orientação às partes para a orientação ao processo) (FILATRO, 2004), somos confrontados a estabelecer também uma nova lógica de ensino, como veremos no tópico a seguir.




    2 Transformações no cenário educacional




    Na segunda metade da década de 1990, já se anunciava um paradigma educacional emergente (MORAES, 1997), em contraponto ao paradigma tradicional, calcado em uma visão cartesiana do mundo, fruto do racionalismo científico. Este, como consequência, levou-nos à crença no progresso ilimitado a ser atingido mediante o crescimento econômico e tecnológico. Na educação, o resultado foi a supervalorização de algumas disciplinas acadêmicas e a superespecialização, decorrentes da necessidade de reduzir fenômenos complexos às suas partes constituintes, a fim de possibilitar a compreensão de cada item individualmente e, então, esperançosamente, do todo.




    Entretanto, um novo paradigma entra em cena por causa do reconhecimento da interconectividade dos problemas educacionais, os quais não podem ser compreendidos de maneira isolada. Pelo contrário, eles requerem uma visão sistêmica da realidade, em que a compartimentalização seja substituída pela integração; a desarticulação, pela articulação; a descontinuidade, pela continuidade, tanto na teoria quanto na prática educacional. Consideremos, por exemplo, o problema da evasão escolar. Só é possível compreender esse fenômeno de uma perspectiva multidimensional, pois ele resulta de múltiplos fatores demográficos, econômicos, políticos, além de elementos de natureza psicológica, cultural e social.




    

      Figura 3 – Mudança de paradigma: a mesma realidade sob uma ótica diferente
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    De igual modo, como todas as coisas estão em movimento (ou em fluxo) no mundo, esse novo paradigma também admite que o conhecimento não constitui um conjunto de verdades fixas e imutáveis, mas está em processo, em movimento, influenciado, inclusive e reconhecidamente, pelo ambiente geral e pelo contexto específico no qual ele se origina e se dissemina.




    É certo que, nesse novo paradigma, todos os conceitos e todas as teorias estão interligados, interconectados. Trata-se, portanto, de um conhecimento inter e transdisciplinar, baseado em uma espécie de visão ecológica, na qual se reconhece a interdependência entre vários aspectos da realidade e sua totalidade; não há, nesse caso, dicotomia entre o conhecimento teórico e o conhecimento prático, ou entre a pesquisa e o ensino.




    Vamos considerar, por exemplo, a própria formação dos professores: um curso de pedagogia reúne disciplinas tão distintas – e ao mesmo tempo tão relacionadas – como filosofia e administração, história e tecnologia, psicologia e linguagem; porém, a mera combinação das áreas não é suficiente para formar o profissional que vai apoiar a aprendizagem de crianças, jovens e adultos em situações de ensino formal ou não formal. Além do projeto integrador, que visa justamente articular essas diferentes perspectivas sobre o fenômeno educacional, ainda se exige a realização de estágios supervisionados em campo, para que a articulação aconteça não apenas no âmbito teórico, mas também – e principalmente – diante da realidade prática enfrentada em escolas, universidades, empresas e organizações não governamentais.




    Também estamos nos referindo a um conhecimento aberto, sujeito a transformações que decorrem da experiência. Consequentemente, a subjetividade é autorizada e respeitada, visto que cada indivíduo organiza sua experiência particular de aprendizagem, de acordo com a maneira como ele observa, apreende, vivencia e constrói a realidade.




    Estreitando nossa análise, testemunhamos uma mudança na missão da escola e das instituições de ensino em geral: se no paradigma tradicional – que predomina no cenário educacional vigente e está presente até mesmo no imaginário da sociedade sobre a instituição “escola” – a organização do ensino obedece a um modelo burocrático, com estruturas hierarquizadas, e cada disciplina é pensada isoladamente, no paradigma emergente o foco recai sobre o aprendiz, com suas necessidades e características particulares (em vez de incidir no professor ou na instituição).




    Observam-se transformações no perfil daqueles que aprendem, sejam gerações mais novas, moldadas por uma cultura saturada de tecnologias, sejam adultos amadurecidos pelas experiências de vida e de trabalho, que precisam perdurar.




    

      Figura 4 – Jovens e adultos aprendendo ao longo da vida
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    A ênfase também se desloca do ensino para a aprendizagem, uma vez que se compreende agora que o conhecimento não resulta da percepção e da sensação em relação ao mundo exterior, mas da interação entre o sujeito e o mundo, mundo este constituído por conteúdos, ferramentas e outras pessoas. Daí a importância também do aprender com o outro, colaborativamente, ou seja, scom outros que também estão aprendendo. O social é condição para a aprendizagem, pois construímos o conhecimento balizados pelas ideias, valores e construções dos outros.




    Diante disso tudo e em um mundo em permanente mudança, o desafio é “aprender a aprender” (o que John Dewey já preconizava na primeira metade do século XX). Como bem coloca Pedro Demo (1993 apud MORAES, 1997, p. 145):




    [...] o que marcará a modernidade educativa é a didática do aprender a aprender, ou do saber pensar, englobando, num só todo, a necessidade de apropriação do conhecimento disponível e seu manejo criativo e crítico. [...] A competência que a escola deve consolidar e sempre renovar é aquela fundada na propriedade do conhecimento como instrumento mais eficaz para a emancipação das pessoas.




    Diante de um conhecimento que evolui de forma incontrolável, com informações de naturezas diversas disponibilizadas em quantidade e velocidade cada vez maiores, é preciso ir além. Não basta “aprender a aprender”. É preciso escolher o que aprender e atribuir significado às informações que chegam em fluxo contínuo. Na contemporaneidade, os defensores da abordagem conectivista, como George Siemens (2006), alegam que aprender envolve um processo de tomada de decisão, ou seja, “decidir o que aprender”.




    Nessa linha de raciocínio, aprender por toda a vida passa a ser uma exigência permanente dos sujeitos, dos grupos, das organizações, das nações. Isso desemboca na compreensão da escola e da universidade como conceitos, e não mais como locus exclusivo onde ocorre a aprendizagem.




    Trata-se de uma aprendizagem sem fronteiras geográficas, sem limites de idade ou pré-requisitos burocráticos de entrada ou saída; uma educação expandida, que se vale do conhecimento distribuído e disponibilizado em rede.




    Voltamos, assim, ao inestimável papel das tecnologias na transformação da sociedade em todas as suas esferas, incluindo a educação.




    3 Mito da tecnologia neutra




    O impacto das tecnologias não tem precedentes na história humana. A tecnologia da informação vem ocupando um lugar cada vez mais privilegiado, a ponto de caracterizar o que alguns chamam de sociedade digital (NEGROPONTE, 1995) ou era digital (GABRIEL, 2013).




    As (já não tão) novas tecnologias de informação e comunicação que nos rodeiam afetaram significativamente o modo como fazemos as coisas – como nos comunicamos, trabalhamos, aprendemos, como nos relacionamos com os outros, compramos e vendemos. Conforme vimos, elas afetam também a nossa percepção sobre o mundo, nossos referenciais e paradigmas.




    No entanto, devemos ressaltar que, na maioria das vezes, quando uma tecnologia nova é lançada, não há uma discussão sobre suas reais intenções. Poucos de nós questionamos se mais uma novidade tecnológica irá realmente contribuir para a vida das pessoas ou para a sociedade. Simplesmente adotamos o que nos é apresentado pela indústria como inovação e incorporamos isso ao nosso cotidiano sem fazer uma reflexão mais profunda. Esse é o mito da tecnologia neutra.




    De fato, a cada inovação ou revolução tecnológica, as pessoas tendem a encantar-se com a tecnologia em si – a descoberta do fogo, o surgimento da escrita, o aparecimento da eletricidade, etc. (os exemplos são muitos). Porém, passado o deslumbramento inicial, levantam-se questionamentos sobre os reais benefícios, as possibilidades e as ameaças que as tecnologias podem trazer.




    Um dos autores mais mencionados quando se discute a neutralidade das tecnologias é Andrew Feenberg. Em sua obra Questioning technology (1999), ele põe em xeque as teorias que caracterizam a tecnologia como um tipo de força autônoma, determinista e homogeneizadora que atua sobre a sociedade. Para o autor, a tecnologia é definida localmente e de acordo com o contexto e, por conseguinte, nunca pode ser neutra.




    De fato, nenhuma tecnologia é neutra: ela traz consigo tanto condicionantes sociopolíticos e econômicos quanto efeitos colaterais, por vezes ignorados pelas pessoas diante do encantamento com o novo.
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          	     PARA PENSAR



          	



          	



          	



          	

        




        

          	



          	

            



            Em linhas simples, o que se entenderia por tecnologia neutra se ela não pudesse servir a propósitos completamente distintos?




            Basicamente, podemos pensar em duas visões sobre a neutralidade (ou não neutralidade) das tecnologias. Podemos encará-la como algo ameaçador e restritivo, que colabora exclusivamente com a dominação humana, perpetua as relações de poder existentes e serve aos interesses da classe dominante. Ou podemos relacioná-la à emancipação humana, como uma forma palpável de democratizar o bem-estar a todos os seres humanos, servindo de forma inquestionável aos interesses da civilização.


          



          	

        




        

          	

            



          

        


      

    




    Michelangelo Trigueiro, em seu livro Sociologia da tecnologia (2009), defende uma visão intermediária. Para ele, a tecnologia é um fenômeno com realidade própria e assim deve ser compreendida: aberta a diferentes possibilidades. O autor observa que, no nível abstrato, podemos vislumbrar uma crítica aos avanços tecnológicos. Contudo, se analisarmos a tecnologia em termos concretos, teremos de admitir o seu enorme potencial de contribuir para a melhoria da qualidade de vida da humanidade e do planeta.




    Convém ressaltar o que talvez seja o mais importante quando abordamos o mito da tecnologia neutra. Não basta que os teóricos e os especialistas se posicionem abertamente em relação às engrenagens do mercado que impõe ao público novidade atrás de novidade, delimitando as implicações sociais, culturais e relacionais decorrentes. É imprescindível que a população desenvolva a consciência crítica com respeito aos mecanismos de mercado para que possa decidir, por si mesma, se realmente convém adotar algumas tecnologias.




    Esta conclusão não se esgota sem uma reflexão mais detida acerca do consumo (e da produção) das tecnologias, no âmbito do que se convencionou denominar “tecnologias generativas”, como veremos no tópico seguinte.




    4 Consumo das tecnologias




    Faz-se necessário, neste ponto do capítulo, conceituar o termo “tecnologia”, basicamente um conjunto de conhecimentos que usa o método científico para manipular o ambiente, realizando uma fusão entre a ciência e a técnica. No campo educacional, temos como exemplos de tecnologia o livro didático, o retroprojetor, o vídeo, o rádio e, mais recentemente, o computador e o telefone celular, entre muitos outros.




    Podemos situar a grande revolução representada pelas TICs (tecnologias da informação e da comunicação) quando a sociedade, como um todo, apropriou-se da tecnologia: inicialmente, com a disseminação de computadores pessoais (PCs), na década de 1980, que trouxe o poder de processamento de informação ao alcance das pessoas; e, posteirormente, com a expansão da internet comercial, na década de 1990, que possibilitou a interligação de todos os computadores, grandes e pequenos, em uma rede de informações dinâmica, descentralizada e heterogênea (FILATRO, 2004).




    A partir daí, testemunhamos uma sequência acelerada de inovações – traduzidas em produtos consumíveis na forma de hardware e software, abrangendo, ainda, toda a gama de serviços a eles atrelados, como a banda larga, a conexão sem fio, as mídias sociais, a computação em nuvem, entre outros. Nesse movimento acelerado, não se pode negar que boa parte das tecnologias tornaram-se objetos de consumo sujeitos à mesma lógica de mercado impulsionada por um ciclo interminável de lançamento, comercialização, substituição e descarte. E o que vemos são novos modelos e novas versões surgirem apenas para fazer girar a engrenagem insaciável do consumismo.




    A reflexão sobre a democratização do acesso às tecnologias e seu papel para o desenvolvimento do potencial humano e para a melhoria da qualidade de vida tem motivado uma série de desdobramentos críticos em relação ao efeito de toda essa revolução tecnológica.




    Em especial, no fim da primeira década do século XXI, essas críticas traduziram-se em um jogo de forças entre consumidores das tecnologias (o público em geral) e produtores (a indústria e o mercado). “Empoderado” pela própria tecnologia – como é o caso das chamadas tecnologias generativas, que abrangem desde softwares de código aberto até ferramentas de uso colaborativo e social, como a Web 2.0 e as redes sociais –, o público agora detém meios tecnológicos para alterar as regras desse jogo. A indústria e o mercado, por sua vez, buscam se reinventar o tempo todo para conservar o controle sobre os usos e as apropriações que se faz de suas tecnologias.




    Demo (2012) resume esse cenário em dois movimentos aparentemente contraditórios:




    

      Figura 5 – O público, a indústria e o mercado tecnológico
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    Para Demo (2012, p. 13), as tecnologias generativas podem ser entendidas como aquelas que procuram manter o usuário como participante criativo e crítico, mais propriamente evidenciadas como:




    [...] de teor aberto na ponta [...] no sentido de permitir ao usuário modificações/experimentações não controladas, no eco do software livre. [...] Internet e computador deveriam ser tecnologias que facultassem a experimentação por parte do usuário, sem controle.




    O autor vai mais longe e, citando Zittrain (2008), arrola cinco principais fatores característicos da qualidade generativa:




    

      	
Alavancagem: tal qual uma alavanca, a tecnologia generativa pode tornar mais fácil um trabalho ou tarefa difícil.




      	
Adaptabilidade: propriedade pela qual um sistema pode ser construído ou modificado para estender suas possibilidades de uso.




      	
Facilidade de maestria: domínio livre para manejo da máquina.




      	
Acessibilidade: possibilidade de acesso restrito e não controlado.




      	
Transferibilidade: transferência de mudanças para outros interessados.


    




    Em contraposição, as tecnologias não generativas correspondem a dispositivos fechados, disponibilizados como pacotes prontos em todo o percurso. Podem até capturar algumas inovações disponíveis, também as produzidas gratuitamente, mas não admitem posterior inovação, muito menos inovação como condição de uso. Na verdade, conferem ao usuário o papel de mero consumidor.
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          	     IMPORTANTE



          	



          	



          	



          	

        




        

          	



          	

            



            É interessante notar, neste ponto, a designação “prossumidores”, já aplicada por Alvin Toffler, no início dos anos 2000, aos potenciais compradores insatisfeitos com o mero papel de consumidores e, por isso, desejosos de atuar cada vez mais no ato da produção, e não apenas no consumo.


          



          	

        




        

          	

            



          

        


      

    




    Um dos exemplos mais contundentes das tecnologias generativas é a Wikipédia. Autodenominada “enciclopédia livre”, é construída com base na ideia de abertura a todos os que queiram participar. Como resultado de tal elaboração colaborativa, ergue-se uma obra que trata de absolutamente tudo, pressupondo que a inteligência da massa pode ser muito mais positiva que a dedicação de alguns especialistas.




    As mídias sociais, com sua profusão de recursos de autoria, compartilhamento e avaliação também espelha, em certa medida, essa capacidade generativa.




    De fato, deduzimos que praticamente todas as tecnologias podem ser interativas quando são concebidas e executadas de modo a deixar para os usuários a possibilidade de refazê-las conforme suas próprias necessidades e expectativas. Esse processo envolve um tipo de autoria que provoca outras autorias, transformando todo o ambiente tecnológico em uma dinâmica de experimentação individual e/ou coletiva permanente.




    

      Figura 6 – Apropriação das tecnologias generativas pelas pessoas
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    Apesar disso, e ironicamente, as qualidades que são atribuídas às tecnologias generativas se revelam também seus pontos fracos, ao escancararem as portas não apenas para a bem-vinda criatividade, mas também para o vandalismo, a pornografia/pedofilia, o spam, o plágio, entre outras práticas indesejáveis ou destrutivas.




    De certa forma, o que as tecnologias fazem é simplesmente propor plataformas que instigam a mudança e a disrupção. Entretanto, nem toda mudança significa progresso nem garante obrigatoriamente uma sociedade ou realidade melhores.




    Encerramos este tópico com uma fala de Pedro Demo (2010, p. 118), que diz:




    É recorrente na história humana: ideias libertárias, quando concretizadas, tornam-se comuns; precisam, de novo, ser libertadas! A história da internet atesta isso flagrantemente. As novas tecnologias não parecem ser capazes de inovar as “tecnologias do espírito” – estas continuam vetustas! No entanto, esta análise não acaba em beco sem saída, porque, dentro da perspectiva dialética, a unidade de contrários é própria das dinâmicas históricas e naturais. [...] As novas tecnologias continuam nos devendo “novas tecnologias do espírito” [...]




    Grande é a nossa responsabilidade como educadores. É mister compreendermos as relações de consumo subjacentes à revolução tecnológica que se apresenta para nós como neutra. Práticas inovadoras em educação se realizam nesse caldeirão de forças, que embute interesses comerciais e econômicos tanto quanto nos abre possibilidades de reversão e transformação.




    Considerações finais




    Neste capítulo, discutimos questões de fundo sobre as práticas inovadoras em educação. Os tópicos aqui levantados nos permitem fazer uma reflexão mais ampla e mais profunda a respeito das transformações da sociedade nas últimas décadas e do papel das tecnologias nesse cenário em acelerada e constante mudança.




    O fascínio pelas tecnologias, o poder da indústria, a força do mercado e a capacidade humana de inovar e reinventar as inovações caracterizam para o educador um campo de atuação que vai muito além do domínio operacional de ferramentas e equipamentos. Abrange mudanças de paradigma profundas no âmbito educacional, as quais abordaremos com mais vagar nos capítulos que se seguem.
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  Capítulo 2




  Contribuições de Pierre Lévy e Manuel Castells para entender os novos tempos




  

    Neste capítulo, avançamos na discussão sobre as práticas inovadoras de educação mediada pelas tecnologias da informação e comunicação. Nosso objetivo específico aqui é compreender o processo interativo na sociedade da informação.




    Como temos visto, práticas inovadoras em educação mediadas por tecnologias não acontecem em um vácuo. Mudanças sociais, políticas e econômicas constituem o caldo de cultura para a emergência dessas práticas, assim como transformações no modo de pensar, produzir, lidar com os recursos naturais, com as outras pessoas, com os governos, com o conhecimento e até mesmo com a forma de aprender e ensinar.




    Esse modelo de organização da sociedade em torno da informação ou do conhecimento foi e continua sendo objeto de atenção de dois autores: Pierre Lévy e Manuel Castells. Suas ideias centrais de “cibercultura” e “sociedade em rede”, respectivamente, são o foco deste segundo capítulo, que precede a exploração dos temas “cultura participativa” e “inteligência coletiva” no terceiro capítulo. Todos esses são assuntos fundamentais para contribuir com nossa reflexão sobre o contexto mais amplo no qual se inserem as inovações educacionais subsidiadas por tecnologias. Por fim, porém não menos importante, discutiremos de que maneira a convergência dos meios de comunicação contribui para a nossa compreensão do processo interativo e participativo que caracteriza a sociedade da informação.




    1 Autores essenciais para caracterizar a sociedade da informação




    Essa é uma tarefa que envolve conhecer a biografia e a obra de, no mínimo, dois prolíficos teóricos que marcaram as discussões sobre o tema no final dos anos 1990 e início do século XXI: o tunisiano Pierre Lévy e o espanhol Manuel Castells.




    1.1 Pierre Lévy




    Pierre Lévy nasceu em 2 de julho de 1956, na Tunísia, país ao norte da África, que na época era uma colônia da França. Graduado em história, obteve em 1980 o título de mestre em história da ciência, pela Universidade de Sorbonne, e em 1983 tornou-se doutor pela L’École des hautes études en sciences sociales (EHESS).




    Em 1987, Lévy lançou seu primeiro livro, intitulado A máquina universo: criação, cognição e cultura informática. Daí para frente, muitas foram suas publicações que alcançaram reconhecimento internacional, traduzidas em diversos idiomas.




    

      Figura 1 – Pierre Lévy
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      Foto: Damião Francisco.


    




    Lévy já veio ao Brasil diversas vezes, proferindo palestras e concedendo entrevistas que entraram para a história ao abordar temas como o impacto das tecnologias e da internet na vida das pessoas, das organizações e das nações, a exclusão do universo digital e o futuro da humanidade diante da contínua digitalização.
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            De sua extensa obra, diversos títulos estão disponíveis em português, entre os quais citamos:[1]




            

              	As tecnologias da inteligência: o futuro do pensamento na era da informática (1995).




              	As árvores de conhecimentos (1995, em parceria com Michel Authier).




              	O que é o virtual? (1996).




              	Cibercultura (1999).




              	A inteligência coletiva: por uma antropologia do ciberespaço (2000).




              	A conexão planetária: o mercado, o ciberespaço, a consciência (2001).




              	O futuro da internet: em direção a uma ciberdemocracia planetária (2010, em parceria com André Lemos).


            


          



          	

        




        

          	

            



          

        


      

    




    Atualmente, Lévy leciona no departamento de comunicação da Universidade de Ottawa (Canadá), onde conduz pesquisas sobre inteligência coletiva. Membro da Sociedade Real do Canadá, recebeu diversos prêmios e condecorações acadêmicas.




    A importância da obra de Lévy está na disseminação de inúmeros conceitos que permitiram a estudiosos, praticantes e tomadores de decisão compreenderem o que, na virada do século XX, representava o novo, o desconhecido. Um dos exemplos é sua percepção a respeito das “tecnologias da inteligência”, expressão que dá título a uma de suas obras mais conhecidas no Brasil. Nas palavras do tradutor Carlos Irineu da Costa:




    Lévy propõe aqui o fim da pretensa oposição entre o homem e a máquina. Ataca também o mito da “técnica neutra”, nem boa, nem má. Mostra como ela está sempre associada a um contexto social mais amplo, em parte determinando este contexto, mas também sendo determinada por ele. [...] Nosso propósito consiste antes de mais nada em designar as tecnologias intelectuais como um terreno político fundamental, como lugar e questão de conflitos, de interpretações divergentes. (LÉVY, 1995, p. 2)




    De igual modo, conceitos como “cibercultura” e “inteligência coletiva”, que veremos mais adiante neste capítulo, foram pedras fundamentais para a construção de um pensamento analítico e crítico a respeito das transformações que culminaram no estabelecimento de um novo paradigma de entendimento para a sociedade em construção: a sociedade do conhecimento ou da informação.




    1.2 Manuel Castells




    Manuel Castells nasceu em 1942, na província de Albacete, Espanha. Refugiado político na França, lecionou sociologia na Universidade de Paris entre os anos de 1967 e 1979, até ser nomeado professor de sociologia e planejamento regional na Universidade de Berkeley, Califórnia. Em 2001, tornou-se pesquisador da Universidade Aberta da Catalunha, em Barcelona, e em 2003 juntou-se à Universidade da Califórnia do Sul como professor de comunicação.




    Castells publicou cerca de vinte livros, dentre os quais destaca-se a trilogia A era da informação: economia, sociedade e cultura, composta pelos volumes:




    

      	
A sociedade em rede (1996);




      	
O poder da identidade (1997); e




      	
Fim de milênio (1998).


    




    Em português, publicou ainda o conhecido A galáxia da internet (2003) e, mais recentemente, Redes de indignação e esperança: movimentos sociais na era da internet (2013).




    Segundo o Social Sciences Citation Index, no período de 2000 a 2006, Castells foi o quarto cientista social mais citado no mundo e o primeiro acadêmico mais citado da área de comunicação.




    

      Figura 2 – Manuel Castells
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      Foto: Holbergprisen.


    




    Manuel Castells já esteve no Brasil dezenas de vezes como palestrante e entrevistado, sendo constantemente convocado a comentar aspectos políticos e econômicos nacionais e mundiais.




    De sua extensa e profunda obra, podemos destacar, a princípio, sua definição da nova sociedade pós-industrial, que se revela tanto informacional quanto global:




    É informacional porque a produtividade e a competitividade dos agentes nessa economia (sejam empresas, regiões ou nações) dependem basicamente de sua capacidade de gerar, processar e aplicar de forma eficiente a informação baseada no conhecimento. É global porque as principais atividades produtivas, o consumo e a circulação, assim como seus componentes (capital, trabalho, matéria-prima, administração, informação, tecnologia e mercados), estão organizados em escala global, diretamente ou mediante uma rede de conexões entre agentes econômicos. É informacional e global porque, sob novas condições históricas, a produtividade é gerada e a concorrência é feita em uma rede global de interações. (CASTELLS, 1996, p. 87)




    No entanto, mais do que informacional e global, Castells defende que, na era da informação, a sociedade se organiza em rede, como estudaremos a seguir. Foi essa visão que o catapultou à condição de nótavel analista dos processos sociais nas últimas três décadas.




    2 Sociedade em rede e cibercultura




    Tendo conhecido brevemente a biografia de dois dos principais teóricos que caracterizam a sociedade da informação, voltaremo-nos a conceitos essenciais cunhados por esses autores, a fim de aprofundar nossa compreensão a respeito da organização da sociedade em rede e da cibercultura resultante.




    2.1 Sociedade em rede




    Segundo Manuel Castells, a economia atual se organiza em torno de redes – o que justifica a denominação “sociedade em rede” como título do primeiro volume de sua trilogia A era da informação. Temos redes globais de capital, de administração e de informação, todas dependentes de uma infraestrutura e de um saber tecnológico cruciais para a manutenção e o crescimento da produtividade e competitividade.




    Embora a organização social em redes tenha existido em outros tempos, o novo paradigma das tecnologias fornece a base material para sua expansão por toda a estrutura social. Por isso, Castells equipara a revolução promovida pelas tecnologias de informação, processamento e comunicação, nas décadas de 1970 a 1990, à revolução industrial ocorrida no século XVIII, quando se estabeleceu um padrão de descontinuidade nas bases materiais da economia, sociedade e cultura. No entanto, diferentemente de qualquer outra, a revolução tecnológica difundiu-se à velocidade da luz, por meio de uma dinâmica própria: a aplicação imediata no desenvolvimento de novas tecnologias, em uma entranhada rede de informações e inovações cujo crescimento é exponencial.




    De fato, para Castells, as “redes constituem a nova morfologia social de nossas sociedades, e a difusão da lógica de redes modifica de forma substancial a operação e os resultados dos processos produtivos e de experiência, poder e cultura” (1996, p. 497).




    Colocando em termos simples, a rede nada mais é que um conjunto de nós conectados. Na sociedade da informação, esses nós representam pessoas, informações, empresas, instituições. Ao mesmo tempo, a rede é uma estrutura aberta e capaz de expandir-se de forma ilimitada, integrando novos nós, desde que estes compartilhem dos mesmos códigos de comunicação. É o que temos visto, particularmente com a expansão da internet a atingir povos, idiomas e culturas distintas.




    

      Figura 3 – A sociedade em rede
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    Na verdade, a capacidade dinâmica de expansão e modificação da rede determina uma lógica em que o poder dos fluxos é mais importante que os fluxos do poder.




    Nesse contexto, a rede não deixa de ser um instrumento apropriado para a manutenção da economia capitalista, com possibilidades antes inimaginadas de inovação, globalização e concentração descentralizada. No mundo do trabalho e dos negócios, revela enorme potencial para a flexibilidade e a adaptabilidade. Na cultura, permite a desconstrução, a agregação e a reconstrução continuada. Na política, viabiliza o processamento instantâneo de novos valores e estados de espírito. E, como um todo, subsidia uma forma de organização social que suplanta os limites espaciais e subverte os limites temporais.




    2.2 Cibercultura




    Passemos agora ao conceito de cibercultura, originado de uma das obras mais conhecidas de Pierre Lévy no Brasil e no mundo. O livro homônimo foi publicado originalmente em 1997 pela Éditions Odile Jacob (Paris) e traduzido para o português, em 1999, por Carlos Irineu da Costa.




    Em linhas gerais, Lévy conceitua cibercultura como o conjunto de técnicas (materiais e intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valores que se desenvolvem com o crescimento do ciberespaço. Segundo o autor, “a cibercultura expressa o surgimento de um novo universal, diferente das formas que vieram antes dele no sentido de que ele se constrói sobre a indeterminação de um sentido global qualquer” (1999, p. 15). Trata-se de uma espécie de “novo dilúvio”, provocado pelos avanços tecnológicos, em especial o advento da internet.




    Na cibercultura, estabelece-se uma nova relação com o conhecimento e o saber, e, por decorrência, ocorrem mudanças na arte, na organização dos espaços e territórios, nos limites entre o individual e o coletivo, e, obviamente, na forma de aprender e ensinar.




    O ciberespaço é conceito-chave para o entendimento da cibercultura, pois equivale ao novo espaço e meio de comunicação que surge da interconexão mundial dos computadores, envolvendo não apenas a infraestrutura material da comunicação digital, mas também o universo oceânico de informações que ela abriga, assim como os seres humanos que navegam e alimentam esse universo (LÉVY, 1999, p. 17).




    

      Figura 4 – Cibercultura
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    Nesse sentido, chamam a atenção na obra de Lévy suas proposições acerca das novas formas de o ser humano se relacionar com o saber, agora que está imerso na cibercultura. Isso porque o ciberespaço amplifica, exterioriza e modifica funções cognitivas humanas, tais como o raciocínio, a memória e a imaginação. Não é surpresa, portanto, que o avanço da cibercultura coloque em xeque a organização do sistema educacional e o papel do professor.




    Duas décadas depois de seu lançamento, a obra continua atual, trazendo reflexões importantes em relação ao impacto das tecnologias sobre a sociedade e, particularmente, sobre a educação.




    3 Cultura participativa e inteligência coletiva




    Além de Pierre Lévy, outros teóricos da cibercultura, como Nicholas Negroponte (1995) e Sherry Turkle (1997), descreveram as tecnologias de informação e comunicação, em geral, e a rede mundial de computadores, em particular, como um ambiente não hierárquico, descentralizado e que permitiria novas formas de sociabilidade e de produção de conhecimento.




    Na verdade, à época dessas discussões, as tecnologias apenas desvendavam, de maneira profética, o potencial para uma verdadeira “ciberdemocracia”. Esta, embalada por uma cultura de vigorosa participação – a chamada cultura participativa –, resultaria em uma espécie de “inteligência coletiva”, maior e mais significativa que a inteligência de seus elementos considerados isoladamente. Estes são temas que merecem uma reflexão um pouco mais detalhada, como veremos logo a seguir.




    3.1 Cultura participativa




    Tomando por base o potencial revolucionário das tecnologias de informação e comunicação, nos últimos anos, o conceito de cultura participativa tem sido explorado exaustivamente por estudiosos de mídia, que retratam uma transformação das práticas comunicacionais.




    Uma das mudanças diz respeito a uma nova postura, não mais “passiva” diante dos meios de comunicação em massa como a televisão, o rádio e o cinema, mas sim participativa, por meio do potencial criativo e produtivo das tecnologias digitais, mais especificamente as mídias sociais.
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